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CÃIZI'ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0698/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações
das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as
respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos
Profissionais da Educação Municipal;

—Lei Municipal nº 11.229, de26 dejonh de1992quedispoe sobreo Estatuto do
Magistério Púbihoo Munxcapai e da outras—provzdenoias

—Lei Municipal nº 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro
dos Profissionais de Educação — QPE;

«Lei Federai nº 9394; de20 dedezembrode 1996, queestabeiece as diretrizes ebases da educação naÇiooai;

«— Lei Federalnº 11738 de16de ;uihode2006queinstituiopisosalariaiprofisSiOnainacionalpara oS profssmnaisdomagisteno pubiiooda educaçao básica;
»PLÍ187/2016, que autoriza o Poder Executivo a considerar como horas de formação
10% (dez por cento) do total de horas da jornada de trabalho semanal dos
profissionais de educação, e dá outras providências;

- PL 574/2016, que dispõe sobre a criação, no Quadro do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, de cargos de Supervisor Escolar, da
carreira do MagistérioMunicipal;

- PL 66/2017, que dispõe sobre alterações no Anexo ! a que se refere o artigo 3º da
Lei nº 14.660, de 26, de dezembro de 2007, e no Anexo ll da Lei nº 15.963, de 16 de
janeiro de 2014, e dá outras providências;

« Pl. 71/2017, que altera os critérios para enquadramento por evolução funcional nas
referências criadas pela Lei 15.963/14, altera a denominação do cargo de agente
escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de
educação e dá outras providências.

— PL 68/17, que dispõe sobre alterações na Lei nº 14.660, de 26 de novembro de 2007,
visando atender o 54º do art. 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de Julho de 2008,
quanto ao mínimo das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para Hora/atividades
para os Profissionais de Educação, Docentes do Quadro dos Profissionais de
Educação do Ensino Municipal de S. Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei 100 São Paulo SP CEP 01319900 fone (11) 3396—4000 wwwcamara. spgovbr
pesquisa
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runo Lucchetta
RF 11.455

CÃªARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

A pesquisa constatou a existência do PL 68/17”, que trata da mesma matéria do PL
689/17, mas o teor das propostas não é idêntico. Desta forma, não incide o disposto
no inciso N do art. 212 do Regimento interno da Câmara Municipal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Panioipativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 21 de novembro de 2017.

& KJ
Juliana rind e nTEberiin

Rªro radora Legislativa
AB/SP 232.414

»

Christiana a bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OABISP 244.472

PaiácioAnohieta Viaduto Jacareí,100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone (1033964000 www.camaraspgovbr
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31/10/2017 L'li738

Presidência da República
Casa Civil

Éubchefia para assuntos Jurídicos RF 11.455

LEI Nº 11.?38 DE 16 DE JULHO DE 2008.

Mansa em de veto Regulamenta a almas e do insiso lll 'do caput'd'o art. 60_______g,._______ do Ato das DispoSiçoes Constrtucronais Transrtonas, para
. instituir o piso salarial profissional nacional para osW profissionais do magistério público da educação básica.

() PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. tº Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da
educação básica a que se refere a alinea “e” do inciso lll do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Art. 2º O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica seráde R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade Normal,
prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educaçãonacional.

5 tº O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, para ajornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

ª 29 Por profissionais do magistério público da educação básica entendem—se aqueles que desempenham asatividades de docência ou as de suporte pedagógico a docência, isto e, direção ou administração, planejamento,
inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de
educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação minima determinada pela legislaçãofederal de diretrizes e bases da educação nacional.

5 Sº Os vencimentos iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valormencionado no caput deste artigo.

& 4º Na composição da jornada de trabalho, observar—se-á o limite máximo de 23 (dois terços) da carga horária
para o desempenhodas atividades de interação com os educandos.

5 5º As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e
pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas pelo art. ?º da Emenda

*
“““““ Íonstitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005.

Art. Bº O valor de que trata o art. 2º desta Lei passará a vigorar a partir de “lº de janeiro de 2008, e suaintegralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação básica pública, pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios será feita deforma progressiva e proporcional, observado o seguinte:

! — jVETADO);

ll —— a partir de tº de janeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido no art. 2º
desta Lei, atualizado na forma do art. Sº desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;

*

lll —— a integralização do valor de que trata o art. 2º desta Lei, atualizado na forma do art. Sº desta Lei, dar-se-á a
partir de tº de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

& tº A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

ª 29 Até 31 de dezembro de 2009, admitir—se-á que o piso salarial profissional nacional compreenda vantagenspecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicação do disposto neste artigo resulte em valor inferior
ao de que trata o art. 2º desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima doreferido nesta Lei.

Art. 4º A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso Vl do caput do art. 60 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integralização de que trata o art. Bº desta Lei, nos

http:!lwww.planaltogov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2008/lei/l11738.htm 1l2M
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31/10/2017 L11738

casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos recursos constitucionalmente vinculados a educação,
não tenha disponibilidadeorçamentária para cumpriro valor fixado.

& “lº O ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao Ministério da Educação
solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade de complementação de
que trata o caput deste artigo.

g 29 A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não conseguir assegurar o
pagamento do piso, de forma a assessorado no planejamento e aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos.

Art 5º O piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será atualizado,
anualmente no mês dejaneiro apartir do ano de 2009

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo
percentual de crescimento do valor anual minimo por aluno referente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano,
definido nacionalmente, nos termos da Lei nº 11.494. de 20 de iunho de 2007.

Art, 6-0— A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverão elaborar ou adequar seus Planos de
Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial
profissional nacional para os protissionais do magistério público da educação básica, conforme disposto no parágrafo
único do art. 206 da Constituição Federal.

Art. 79— jVETADOl

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 16 de julho de 2008; 1879 da independência e 1209 da República.

LUlZ lNÁGlO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Nelson Machado
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva
José Múcio Monteiro Filho
José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o pubiicado no DOU de 17.7.2008

http:ilwww.planaltogov.br/ccivil_03/_at02007-2010/20081lei/I11738.htm 212
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31/10/2017 Constituição
Parágrafo único. A concessão da pensão especial do inciso ll substitui, para todos os efeitos legais, qualquer outra pensão já concedida ao ex—

combatente.

Art, 54. Os seringueiros recrutados nos termos do Decreto-Lei nº 5.813, de 14 de setembrode 1943, e amparados pelo Decreto-Lei nº 9.882 de 16 de
setembro de 1946, receberão,quando carentes, pensão mensal vitalícia no valor de dois salários mínimos.

& 1º O benefício é estendido aos seringueiros que, atendendo a apelo do Governo brasileiro, contribuiram para o esforço de guerra, trabalhando na
produção de borracha, na Região Amazônica, durante a SegundaGuerra Mundial.

% 2º Os benefícios estabelecidosneste artigo são transferiveis aos dependentes reconhecidamente carentes.
% 3º A concessão do benefício far-se—á conforme lei a ser proposta pelo Poder Executivo dentro de cento e cinqiienta dias da promulgação da

Constituição.

Art. 54—A. Os seringueiros de que trata o art. 54 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias receberão
indenização, em parcela única, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). (incluido pela Emenda
Constitucional nº 78, de 2014) (Vide Emenda Constitucional nº T8, de 2014)

Art. 55. Até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por cento, no mínimo, do orçamento da seguridade social, excluído o seguro—
desemprego, serão destinadosao setor de saúde.

Art. 56. Até que a lei disponha sobre o art. 195, l, a arrecadação decorrente de, no minimo, cinco dos seis décimos percentuais correspondentesà
alíquota da contribuição de que trata o Decreto-Lei nº 1.940. de 25 de maio de 1982 alterada pelo Decreto—Lei nº 2.049, de lº de agosto de 1983, pelo
Decreto nº 91.236 de 8 de maio de 1985, e pela Lei nº 7.611, de 8 de iulho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, ressalvados,
exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidoscom programas e projetos em andamento.

Art, S?. Os débitos dos Estados e dos Municipios relativos às contribuições previdenciárias até 30 de junho de 1988 serão liquidados, com correção
monetária, em cento e vinte parcelasmensais, dispensados os juros e multas sobre eles incidentes, desde que os devedores requeiram o parcelamento e
iniciem seu pagamento no prazo de cento e oitenta dias a contar da promulgação da Constituição.

& tº O montante a ser pago em cada um dos dois primeiros anos não será inferior a cinco por cento do total do débito consolidado e atualizado, sendo
o restante dividido em parcelas mensaisde igual valor.

ª 2º A liquidação poderá incluir pagamentosna forma de cessão de bens e prestação de serviços, nos termos da Lei nº ?.578 de 23 de dezembro &

lââõ—

â 3º Em garantia do cumprimento do parcelamento, os Estados e os Municípios consignarão, anualmente, nos respectivos orçamentos as dotações
necessárias ao pagamento de seus débitos.

% 4º Descumprida qualquer das condições estabelecidaspara concessão do parcelamento, o débito será considerado vencido em sua totalidade, sobre
ele incidindo juros de mora; nesta hipótese, parcela dos recursos correspondentes aos Fundos de Participação, destinada aos Estados e Municípios
devedores, será bloqueada e repassada a previdência social para pagamento de seus débitos.

Art. 58. Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela previdência social na data da promulgação da Constituição, terão seus valores revistos,
a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que tinham na data de sua concessão, obedecendo-sea esse
critério de atualização até a implantação do plano de custeio e benefícios referidos no artigo seguinte.

Parágrafo único. As prestaçõesmensaisdos beneficios atualizadasde acordo com este artigo serão devidas a pagas a partir do sétimo mês a contar da
promulgação da Constituição.

Art. 59. Os projetos de lei relativos a organização da seguridade social e aos planos de custeio e de beneficio serão apresentados no prazo máximo de
seis meses da promulgação da Constituição ao CongressoNacional, que terá seis meses para aprecia—los.

Parágrafo único. Aprovados pelo CongressoNacional, os planos serão implantados progressivamente nos dezoito meses seguintes.

Art. 60. Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão
parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração
condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as seguintes disposições: [Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de
2006). Wide Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

I - a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da EducaçãoBásica e de Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB,de naturezacontábil; tlncluido pela Emenda Constitucional nº 53, de 20062.

http:/lwww.planaltogov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaohtm 871103M
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21/11/2017 Câmara Municipalde São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis “uno Lucchetta
Pesquisa : 14660 &

RF 11.455
Total de referências : 1

1,11
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.660 26/12/2007 (ver documento)
Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Dispõe sobre alterações das Leis nºs 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de
novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 12 de novembro de
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
Projeto de Lei Nº 810/2007 (ver documento)
EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Decreto nº 49.242/2008 Regulamenta o 520 do art. 10? desta Lei.., (ver documento)Decreto nº 49. 796/2008— Regulamenta o art. 45 desta Lei., (ver documento)
Decreto nº 50.069/2008— Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 50.648/2009— Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 51762/2010 Regulamenta o art 83 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO
Lei nº 14.938/2009 Revoga o art, 59 desta Lei.; (ver documento)
Lei nº 16,418/2016 - Revoga o & 2º do art. 107 desta Lei. (ver documento)
— Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 169.572—0 — Através do Acórdão publicado em
28/05/2009, o Orgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando
inconstitucionais os artigos 6º, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
— Decreto nº 55.348/2014 — Introduz normas complementaresao Decreto nº 50.069/2008,
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei.
Lei 14.709/2008 — Altera o giº do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111,
todos desta Lei.., Lei 14.876/2009- Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E"
do Anexo III, a que se refere o art 30, todos desta Lei.; Lei 14.896/2009 Acrescenta o art
99—A a esta Lei.; Lei 14938/2009— Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; Lei 15.361/2011 Altera a quantidadede
cargos no Anexo 1, Tabela "B" e no Anexo III, Tabela ”B" desta Lei.; Lei 15. 364/2011 Altera o
& 2º do art. 107 desta Lei, Lei 15490/2011 Altera a quantidadede cargos no Anexo I,
Tabela "B“ e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.800/2013- Altera a quantidadede
cargos no Anexo 1, Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "E“ desta Lei., Lei 15.963/2014- Anexo
II substitui as Tabelas "A"e "B“ do Anexo IV desta Lei, exclusivamente na parte relativa ao
Quadro do Magistério Municipal.; Lei 16.213/2015 — Inclui o inciso XIV no art 118 desta Lei.;
Lei 16.416/2016— Altera esta Lei.; Lei 16. 695/2017— Altera a quantidade de cargos no Anexo
I, Tabela "8", e no Anexo III desta Lei.
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LEI Nº 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei nº 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12
de novembro de 1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
,CAPITULO UNICO

Art. lº. Esta lei altera as Leis nº 11.229, de 26 de junho de 1992; nº 11.434, de 12 de
novembro de 1993; nº 12.396, de 2 de julho de 1997; nº 13.168, de 6 de julho de
2001; nº 13.255, de 2? de dezembro de 2001; nº 13.500, de 8 de janeiro de 2003; nº
13.574, de 12 de maio de 2003 e nº 13.695, de 19 de dezembro de 2003,
reorganizando O Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
”QUADRO Dos PROFISSIONAIS DE EDUCAÇAO

CAPÍTULO 1
«.DA COMPOSIÇAO Do QUADRO

Art. Zº. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de
provimento efetivo e em comissão distribuidos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II — Quadro de Apoio à Educação.
é lº. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargosdos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas
em unidades da referida Secretaria, compreendendoos cargos de provimento efetivo e
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei,. onde se discriminam
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e
formas de provimento,
& 2º. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP—III): cargos de provimento efetivo que não comportam
substituição;
II - Parte Permanente (PP—II): cargos de provimento efetivo que comportam
substituição;
III * Parte Permanente (PP—I): cargos de provimento em comissão que comportam
substituição;
IV — Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3º. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
1 — criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna
"Situação Atual";
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I — Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;
II — Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;
III — Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula
mensais;
IV — Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula
Excedentes:
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver
submetido a Jornada Especial Integral de Formação;
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor
estiver submetido a Jornada Básica do Docente,
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;
VI — Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o iimite de 30 (trinta) horas
excedentes mensais;
VII — Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no
exercicio de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico—
educacionais.
& 10. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinara' o cumprimento da Jornada
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente
obngado.
& 20. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de
Educação, e terá seu valor revisto proporcionaimente, sempre que for alterada.
& 30. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva
Jornada Básica do docente.
5 40. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam—se ao desenvolvimento
de atividades educacionais, trabalho coietivo com a equipe escolar, de formação
permanente e reuniões pedagógicas.
?; Sº. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho
semanais do Professor de Educação Infantil.
Art. 16. Compreende—se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
I — reuniões pedagógicas;
II - preparação de auias, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de
avaliações.
& lº. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação
de alunos e reposição de aulas.
5 20. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3
(três) serão obrigatoriamentecumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre
escolha.
Art. 17. Compreende—se por horas adicionais o periodo de tempo de que dispõe o
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de
atividades extra classe, dentre outras:
1 — trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e
reuniões pedagógicas;
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PROJETO DE LEI 01-00068/2017 do Vereador Claudio Fonseca (PPS)
"Dispõe sobre alterações na Lei nº 14.660, de 26 de novembro de 2007, visando

atender o 54º do art. 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de Julho de 2008, quanto ao minimo
das Jornadas de Trabalho Docente, destinado para Hora/atividades para os Profissionais de
Educação, Docentes do Quadro dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de S.
Paulo.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar a Lei nº14660, de 26 de novembro

de 2007, que dispõe do Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo, para atender a Lei
Federal nº 11.738, de 16 de Julho de 2008 na conformidade da presente Lei.

Art. 20 — O art. 12 da Lei nº 14.660,10? passa a ter a seguinte redação:
Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal

passam a ser as seguintes:
l - Professor de Educação infantil: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de

trabalho semanais, obedecendo a seguinte composição:
a) 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendoa 240 horas/aula

mensais,
ll - professor de educação infantil e ensino fundamental i e professor de ensino

fundamental li e médio: Jornada Básica Docente de 30 (trinta) horas de trabalho semanais,
obedecendo a seguinte composição:

a)— 25 (vinte e cinco) horas/aula e 15 horas/atividade, correspondendoa 240 horas/aula
mensais.

êtª—...

ê2º —...

êBº O tempo destinadoàs horas/atividade será cumprido:
a) 11 (onze) horas aula semanais na escola e/ou em atividades previstas no Projeto

Pedagógico, aprovado pelo Conselho de Escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. ll — Gestor Educacional:
5 4º. A Jornada Básica Docente de 30 horas/aula de trabalho semanais, de que tratam

os incisos I e li deste artigo, será cumprida a nos Centros de Educação infantil, nas Escolas de
Educação infantil, nas Escolas de Ensino Fundamental l, nas Escolas de Educação
Fundamental li e Médio, nas Escolas de Educação Bilingue, nos Centros de Educação de
Jovens e Adultos.

Art. Sº — Os atuais professores de educação infantil e ensino fundamental - i e professor
de ensino fundamental - li e médio submetidos a Jornada Básica de 20 (vinte) horas aula
semanais e a Jornada Basica Docente de 30 (trinta) hora/aula de trabalho, nos termos do
contido no inciso il da Lei nº 14.660/0Z poderão por opção serem integrados na Jornada de
Básica de 30 horas semanais a que se refere o caput deste artigo e composição nos termos
dos seus incisos i e li, passando a ser esta a Jornada do seu Cargo Docente.

rÍino
Lucchetta
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5 tº « A opção a que se refere o caput, dar— se a no presente ano letivo, em até 60 dias
a partir da aprovação desta lei, ou a cada ano, durante o processo inicial de escolha/atribuição
de classeslaulas e turno de trabalho;

& 2ª — A opção para os atuais professores de educação infantil e fundamental i e
professor de ensino fundamental li e médio, poderá ocorrer em caráter permanente ou como
opção anual;

& 3ª — A opção em caráter permanente vinculará o cargo do Professor optante, a
Jornada Básica Docente de 30 horas/aulade trabalho semanais nos termos do art. 12 e incisos
i e li, desta Lei e a remuneração relativa a Tabela de vencimentos da Jornada Especial integral
de Formação - JElF, conforme Anexos das Leis 14.660/87 e Lei 15.963 de 16 de Janeiro de
2014.

gªlº — A horalaula, hora/atividade e hora/adicional dos professores de educação infantil?
professorde educação infantil e fundamental — i e professorde ensino fundamental — li e médio,
terão a duração de 45 (quarenta e cinco) minutos.

Art.-4ª — O parágrafo primeiro do Art. 4º da Lei 14.660í07 que dispõe sobre as Escalas
de Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação,
compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo Il, Tabelas "A" a “F",
passa a ter a seguinte redação:

Art. 4º—...

& 1ª. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-see", sempre,
no minimo, o percentual de 10% entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente
subsequente.

Art. 5º - 0 Art. 6º da Lei 14660/07 passa ater a seguinte redação:.
Art. 6“ - A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6º da Lei nº 11.229, de

1992, e legislação subsequente, passa a ser configurada da seguinte forma:
l. Classe dos Docentes:
a) Professor de Educação infantil e Ensino Fundamental i;

b) Professor de Ensino Fundamental li e Médio;
ll. Classe dos Gestores Educacionais:
a) CoordenadorPedagogico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar

Parágrafo Único: Os atuais cargos de professor de educação infantil, passarão a partir
da publicação da presente Lei a denominar—se professorde educação infantil e fundamental — l,

Art. 6º — O parágrafo 2º do artigo 8º passa a ter a seguinte redação: Art.
8ª»...

â tª'—...

% 2ª - Os docentes que iniciarem exercicio após a publicação desta lei no cargo de
Professor de Educação infantil e Ensino Fundamental - l serão enquadrados nas categorias
previstas na Tabela "B“ dos Anexos i e Ill da Lei nº 14.660f07, na seguinte conformidade:

l—...

ll - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional especifica para o
magistério, correspondente a licenciatura plena.

Art. 7º - O inciso i do art. Sº de Lei nº 14.660i07, passa ater a seguinte redação: Art.

Sº-...
» .

ªsssim; pisei—“adotei; reste esta? decumeoteíaiAs Comissões competentes.“ *

ª esse de informação rusticadeísi ser; tercera;
rºgªi? j ; ' É? fªr .? .

Câmara MunicipaldeSão Paulo E“ V , ,,
,,

»

Era º?” "ª ª? ªº ªmªmos/2017
Secretaria de Documentação “mªªâª ªªª Ú *lí€ªi€itit Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislatimiizârt “ºii ???—3" i =
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